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ACTA N.º 39/XI/1.ª 

 

Aos nove dias do mês de Junho de dois mil e dez, pelas dez horas e quinze minutos, reuniu, na 

Sala 8 do Palácio de São Bento, em Lisboa, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, com a seguinte ordem de trabalhos: 

10:00 Horas 
1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Distribuição de iniciativas europeias; 
3. Apreciação e votação do parecer sobre o Programa Legislativo e de Trabalho da 

Comissão Europeia para 2010 - Relatora - Deputada Ana Catarina Mendonça Mendes 
(PS); 

4. Apreciação e votação do parecer sobre: 
- Projecto de Lei n.º 249/XI/1ª (PCP) - "Fixa um regime coerente de férias judiciais, 
(Décima alteração à Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto)" e Projecto de Lei n.º 276/XI/1ª 
(PCP) - "Altera o período das férias judiciais e revoga o Decreto-Lei n.º 35/2010, de 15 de 
Abril" - Relator - Deputado Filipe Neto Brandão (PS); 
5. Apreciação e votação de relatórios finais de Petições; 
6. Outros assuntos. 

 
11:30 Horas 
Audição do Bastonário da Ordem dos Advogados no âmbito da discussão na especialidade 
das iniciativas legislativas de alteração do Código de Processo Penal (Proposta de Lei n.º 
12/XI/1ª (GOV) e Projectos de Lei n.ºs 38/XI/1ª (PCP), 173/XI/1ª (CDS-PP), 178/XI/1ª (PCP), 
181/XI/1ª (BE), 275/XI/1ª (PSD). 

 

Estavam presentes os Senhores Deputados constantes da folha de presenças em anexo. 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Osvaldo de Castro (PS), 

foram distribuídas as seguintes iniciativas legislativas e designados os seguintes relatores: 

- Projecto de Lei n.º 291/X/1.ª (CDS/PP) - “Exercício do direito de sufrágio para a 

Assembleia da República por cidadãos com incapacidades ”, Projecto de Lei n.º 

292/X/1.ª (CDS/PP) – “Exercício do direito de sufrágio para as Autarquias Locais por 

cidadãos com incapacidades” e Projecto de Lei n.º 293/X/1.ª (CDS/PP) – “Exercício do 

direito de sufrágio para o Presidente da República por cidadãos com incapacidades “ – 

Relatora: Deputada Maria do Rosário Carneiro (PS); 
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- Projecto de Lei n.º 294/X/1.ª (CDS/PP) – “Exercício do direito de sufrágio para o 

Presidente da República por cidadãos com incapacidades “ – Relator: Deputado António 

Gameiro (PS). 

 

Em seguida, foram distribuídas as seguintes iniciativas europeias: 

Título do documento Relator 
nomeado 

COM(2010)256 - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho da União Europeia, que altera o Regulamento (CE) n.° 539/2001 
que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à 
obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos 
países terceiros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação 
(http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_COM20100256FIN) 
 

Nuno 
Magalhães 
(CDS-PP) 

COM(2010)273 - Proposta de REGULAMENTO (UE) DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO, que aplica o artigo 10.° do Protocolo das 
Nações Unidas relativo às armas de fogo e estabelece medidas de 
autorização de exportação, importação e trânsito para as armas de fogo, 
suas partes, componentes e munições 
(http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_COM20100273FIN) 
Esta iniciativa tem ainda associados:  
- SEC(2010)662 - Accompanying document to the Proposal for a European 
Parliament and Council Regulation implementing Article 10 of the United 
Nations’ Firearms Protocol and establishing export authorisation, import 
and transit measures for firearms, their parts and components and 
ammunition 
(http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_SEC20100662FIN) e 
- SEC(2010)663 - Proposal for a European Parliament and Council 
Regulation implementing Article 10 of the United Nations’ Firearms 
Protocol and establishing export authorisation, import and transit 
measures for firearms, their parts and components and ammunition 
summary of the impact assessment 
(http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_SEC20100663FIN 

Jorge 
Bacelar 
Gouveia 

(PSD) 

 

A Senhora Deputada Ana Catarina Mendonça Mendes (PS) apresentou então o seu parecer 

sobre o Programa Legislativo e de Trabalho da Comissão Europeia para 2010, que foi aprovado 

por unanimidade, na ausência do BE e do PEV, tendo sido escolhidas para escrutínio reforçado 

e prioritário as iniciativas nele propostas e de acordo com sugestões apresentadas na 

sequência da intervenção dos vários Grupos Parlamentares.  

 

http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_COM20100256FIN
http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_COM20100273FIN
http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_SEC20100662FIN
http://www.ipex.eu/ipex/cms/home/Documents/doc_SEC20100663FIN
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O Senhor Deputado Filipe Neto Brandão (PS) apresentou então o seu parecer relativo aos 

Projectos de Lei n.ºs 249/XI/1.ª (PCP), que "Fixa um regime coerente de férias judiciais, 

(Décima alteração à Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto)" e 276/XI/1.ª (PCP), que "Altera o 

período das férias judiciais e revoga o Decreto-Lei n.º 35/2010, de 15 de Abril", cujas partes I e 

III, submetidas a votação, foram aprovadas por unanimidade, registando-se as ausências do BE 

e do PEV. 

 

Foram em seguida apresentados os relatórios finais das petições n.ºs: 

- 570/X/4.ª, da iniciativa de Artur Figueira Mendes Pequeno, que “Solicita a aprovação urgente 

de regulamentação do Estatuto da Guarda Nacional Republicana e a alteração do projecto de 

revisão deste”, cujo parecer, apresentado pelo Senhor Deputado António Filipe (PCP), foi 

aprovado por unanimidade, com ausência do BE e do PEV; 

 

- 585/X/4.ª, da iniciativa de Valentim Gomes, que “Solicita a intervenção da Assembleia da 

República para que seja feita justiça na sequência do falecimento de um familiar após uma 

intervenção cirúrgica no Hospital Egas Moniz”, cujo parecer foi aprovado por unanimidade, 

com ausência do BE e do PEV. 

Foi ainda aprovada por unanimidade, na ausência do BE e do PEV, a nota de admissibilidade da 

Petição n.º 68/XI, da iniciativa de Ricardo André da Conceição Matos Correia e outros (total de 

1605 subscritores), que “Pretendem que sejam tomadas medidas e criada legislação 

adequadas que dignifiquem os Bombeiros Portugueses e melhorem as condições para o bom 

desempenho das suas funções”. A petição foi, em consequência, aprovada, tendo sido 

nomeado seu relator o Senhor Deputado António Gameiro (PS). 

 

Por fim, o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) suscitou a necessidade de audição, a propósito 

das iniciativas de alteração do Código de Processo Penal, do Sindicato dos Magistrados do 

Ministério Público e da Associação Sindical de Juízes Portugueses, tal como propusera no seu 

parecer sobre aquelas iniciativas. O Senhor Presidente da Comissão recordou que as 

associações sindicais eram, habitualmente, apenas consultadas a seu pedido em processos 

legislativos em que não estivesse em causa matéria laboral.  

 



 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, 
DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

4 

 

Às 11h45 teve início a audição do Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados, no âmbito da 

discussão na especialidade das iniciativas legislativas de alteração do Código de Processo Penal 

[Proposta de Lei n.º 12/XI/1ª (GOV) e Projectos de Lei n.ºs 38/XI/1ª (PCP), 173/XI/1ª (CDS-PP), 

178/XI/1ª (PCP), 181/XI/1ª (BE), 275/XI/1ª (PSD)]. 

 

Após uma intervenção inicial do Senhor Bastonário, colocaram questões as Senhoras 

Deputadas Helena Pinto (BE) e Isabel Oneto (PS) e os Senhores Deputados Hugo Velosa (PSD), 

Nuno Magalhães (CDS-PP), João Oliveira (PCP), Carlos Peixoto (PSD) e Jorge Bacelar Gouveia 

(PSD), aos quais o Senhor Bastonário respondeu. 

 

A audição foi gravada em áudio e vídeo e transmitida pelo Canal Parlamento, devendo, depois 

de transcrita, ser anexada à presente acta, da qual fará parte integrante, estando o respectivo 

registo disponível na página do Canal Parlamento. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada às catorze horas e trinta minutos, dela se 

tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

 (Osvaldo de Castro) 

Nota: Aprovada em 07-07-2010 

  

 

http://www.canal.parlamento.pt/
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Folha de Presenças 
 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 António Filipe 

 António Gameiro 

 António Montalvão Machado 

 Carlos Peixoto 

 Celeste Correia 

 Fernando Negrão 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Filipe Neto Brandão 

 Francisca Almeida 

 Helena Pinto 

 Hugo Velosa 

 Isabel Oneto 

 Jorge Bacelar Gouveia 

 Luís Montenegro 

 Luís Pita Ameixa 

 Maria do Rosário Carneiro 

 Maria Manuela Augusto 

 Miguel Vale Almeida 

 Nuno Magalhães 

 Osvaldo de Castro 

 Ricardo Rodrigues 

 Teresa Morais 

 Ana Catarina Mendonça Mendes 

 Marques Júnior 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 José Luís Ferreira 

 

 
 


